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	Minuta


	Sugestões e Comentários

	01.03 RECEITA ORÇAMENTÁRIA

01.03.01 INTRODUÇÃO

01.03.01.01 RECEITAS PÚBLICAS EM SENTIDO AMPLO E EM SENTIDO ESTRITO

(a) Receitas Públicas em Sentido Amplo
Em sentido amplo, receitas públicas são ingressos de recursos financeiros nos cofres públicos, que se desdobram em ingressos extraorçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias, e receitas orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos financeiros para o erário. 
(b) Receitas Públicas em Sentido Estrito

Em sentido estrito, que é o sentido adotado por este Manual, receitas públicas são apenas as receitas orçamentárias.

Ingressos de Recursos Financeiros nos Cofres Públicos 

(Receitas Públicas em sentido amplo)

Ingressos Extraorçamentários

Receitas Orçamentárias

(Receitas Públicas em sentido estrito)

Representam entradas compensatórias.

Representam disponibilidades de recursos.


	

	01.03.01.02 INGRESSOS DE RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS

(a) Ingressos Extraorçamentários

Ingressos extraorçamentários são recursos financeiros de caráter temporário, do qual o Estado é mero depositário. Constituem passivos exigíveis. Sua restituição não se sujeita a autorização legislativa, portanto, não integram a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Exemplos: 

(i) depósitos em caução, 

(ii) fianças, 

(iii) operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO)
, 

(iv) emissão de moeda, e 

(v) outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros.

(b) Receitas Orçamentárias

A Lei nº 4.320/1964 dispõe:

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros.

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3º desta lei serão classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento.

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

I - as receitas nele arrecadadas;

II - as despesas nele legalmente empenhadas.

Receitas orçamentárias são disponibilidades de recursos financeiros que ingressam durante o exercício, constituem elemento novo para o patrimônio público e aumentam-lhe o saldo financeiro. São fonte de recursos por meio do qual se viabiliza a execução das políticas públicas. 


	

	Atenção:

Por força do princípio orçamentário da universalidade, as receitas orçamentárias devem estar previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA). Entretanto, a mera ausência formal dessa previsão na LOA não lhes retira o caráter de orçamentárias, haja vista o art. 57 c/c art. 3º da Lei no 4.320/1964 determinar que devam ser classificadas como receitas orçamentárias todas as receitas arrecadadas que representem ingressos financeiros orçamentários, inclusive as provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas no orçamento, exceto as operações de crédito por antecipação de receita (ARO), as emissões de papel moeda e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros.


	

	Atenção:

Não devem ser reconhecidos como receita orçamentária os recursos financeiros oriundos de:

(a) Superávit Financeiro
O superávit financeiro consiste na diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos neles vinculadas. Portanto, trata-se de saldo financeiro e não de nova receita a ser registrada. 

O superávit financeiro pode ser utilizado como fonte para abertura de créditos suplementares e especiais.

(b) Cancelamento de Despesas Inscritas em Restos a Pagar
O cancelamento de despesas inscritas em restos a pagar consiste na baixa da obrigação constituída em exercícios anteriores, portanto, trata-se de restabelecimento de saldo de disponibilidade comprometida, originária de receitas arrecadadas em exercícios anteriores e não de uma nova receita a ser registrada. 

O cancelamento de restos a pagar não se confunde com o recebimento de recursos provenientes do ressarcimento ou da restituição de despesas pagas em exercícios anteriores que devem ser reconhecidos como receita orçamentária do exercício.


	

	01.03.02 OBJETIVOS

O objetivo deste capítulo é conceituar receita orçamentária bem como apresentar as suas diversas classificações, critérios de reconhecimento e procedimentos contábeis, auxiliando na elaboração e execução do orçamento público e diversas análises econômico-financeiras.


	

	01.03.03 CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

O detalhamento das classificações orçamentárias da receita é normatizado por meio de portaria da Secretaria de Orçamento Federal (SOF) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) no âmbito da União, e pela Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 no âmbito dos Estados e Municípios.

As receitas orçamentárias podem ser classificadas segundo os seguintes critérios:

(a) Quanto à procedência;

(b) Quanto à fonte e destinação dos recursos; 

(c) Quanto à apuração do Resultado Primário;

(d) Quanto à natureza econômica.


	

	01.03.03.01 CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA PÚBLICA QUANTO À PROCEDÊNCIA 

Quanto à procedência, a doutrina classifica as receitas públicas em originárias e derivadas. 

Essa classificação possui uso acadêmico e não é normatizada; portanto, não é utilizada como classificador oficial da receita pelo Poder Público.

(a) Receitas Públicas Originárias
Receitas públicas originárias, segundo a doutrina, são aquelas arrecadadas por meio da exploração de atividades econômicas pela Administração Pública. Resultam, principalmente, de rendas do patrimônio mobiliário e imobiliário do Estado (receita de aluguel), de preços públicos (tarifas), de prestação de serviços comerciais e de venda de produtos industriais ou agropecuários. 

(b) Receitas Públicas Derivadas
Receitas públicas derivadas, segundo a doutrina, são aquelas obtidas pelo poder público por meio da soberania estatal. Decorrem de imposição constitucional ou legal e, por isso, são auferidas de forma impositiva, como, por exemplo, as receitas tributárias e as de contribuições especiais.


	

	01.03.03.02 CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA QUANTO À FONTE E DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

Por se tratar de uma classificação que associa a receita com a despesa, a classificação da receita orçamentária quanto à fonte e destinação de recursos será tratada em um capítulo próprio.


	

	01.03.03.03 CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA QUANTO À APURAÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

Quanto à apuração do resultado primário, as receitas orçamentárias são classificadas em primárias e não primárias (ou financeiras). 

Essa classificação não tem caráter obrigatório para todos os entes e foi instituída para a União com o objetivo de identificar as receitas e as despesas que compõem o resultado primário do Governo Federal, que é representado pela diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias.

(a) Primárias

Receitas primárias referem-se predominantemente às receitas correntes e são compostas daquelas que advêm dos tributos, das contribuições sociais, das concessões, dos dividendos recebidos pela União, da cota-parte das compensações financeiras, das decorrentes do próprio esforço de arrecadação das unidades orçamentárias, das provenientes de doações e convênios e outras também consideradas primárias. 

(b) Não Primárias (Financeiras)

Receitas não primárias (ou financeiras) são aquelas que não contribuem para o resultado primário ou não alteram o endividamento líquido do Governo (setor público não financeiro) no exercício financeiro correspondente, uma vez que criam uma obrigação ou extinguem um direito, ambos de natureza financeira, junto ao setor privado interno e/ou externo, alterando concomitantemente o ativo e o passivo financeiros. São adquiridas junto ao mercado financeiro, decorrentes da emissão de títulos, da contratação de operações de crédito por organismos oficiais, das receitas de aplicações financeiras da União (juros recebidos, por exemplo), das privatizações e outras. 


	

	01.03.03.04 CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA QUANTO À NATUREZA ECONÔMICA

Essa classificação é utilizada por todos os entes da Federação e visa identificar a origem do recurso segundo o fato gerador (acontecimento real que ocasionou o ingresso da receita no cofre público).

Código de Discriminação da Receita Quanto à Natureza Econômica

O art. 8º da Lei nº 4.320/1964 define que os itens da discriminação da receita, mencionados no art. 11 dessa lei, serão identificados por números de código decimal. 

Esse código é formada por 8 dígitos numéricos e  subdivide-se em seis níveis:

C

O

E

R

AA

SS

Categoria Econômica

Origem

Espécie

Rubrica

Alínea

Subalínea

Quando, por exemplo, o imposto de renda pessoa física é recolhido dos trabalhadores, aloca-se a receita pública correspondente na natureza de receita código “1.1.1.2.04.10”, segundo esquema abaixo:

C

Categoria Econômica

1

Receita Corrente

O

Origem

1

Receita Tributária

E

Espécie

1

Impostos

R

Rubrica

2

Impostos sobre o Patrimônio e a Renda

AA

Alínea

04

Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

SS

Subalínea

10

Pessoas Físicas

Assim, a natureza de receita representa o nível de detalhamento mais analítico das informações orçamentárias para as receitas públicas; por isso, contém as informações necessárias para as devidas alocações orçamentárias e auxilia na elaboração de análises econômico-financeiras sobre a atuação estatal.

	

	(a) Categoria Econômica

O art. 11 da Lei nº 4.320/64 dispõe:

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)

§ 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo nº 1, não constituirá item de receita orçamentária. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)

(i) Receita Corrente

Receitas orçamentárias correntes são arrecadadas dentro do exercício financeiro, aumentam as disponibilidades financeiras do Estado, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido e constituem instrumento para financiar os objetivos definidos nos programas e ações correspondentes às políticas públicas.

De acordo com o §1º do art. 11 da Lei nº 4.320/1964, classificam-se como correntes as receitas provenientes de tributos; de contribuições; da exploração do patrimônio estatal (patrimonial); da exploração de atividades econômicas (agropecuária, industrial e de serviços); de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em despesas correntes (transferências correntes); por fim, demais receitas que não se enquadram nos itens anteriores (outras receitas correntes).

(ii) Receita de Capital

Receitas orçamentárias de capital também aumentam as disponibilidades financeiras do Estado e são instrumentos de financiamento dos programas e ações orçamentários, a fim de se atingirem as finalidades públicas. Porém, de forma diversa das receitas correntes, as receitas de capital em geral não provocam efeito sobre o Patrimônio Líquido.

De acordo com o §2º do art. 11 da Lei no 4.320/1964, receitas de capital são as provenientes tanto da realização de recursos financeiros oriundos da constituição de dívidas e da conversão, em espécie, de bens e direitos, quanto de recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado e destinados a atender despesas classificáveis em despesas de capital e, ainda, o superávit do orçamento corrente.

(iii) Receitas de Operações Intraorçamentárias
Operações intraorçamentárias são aquelas realizadas entre órgãos e demais entidades da Administração Pública integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social (OFSS) do mesmo ente federativo; por isso, não representam novas entradas de recursos nos cofres públicos do ente, mas apenas remanejamento de receitas entre seus órgãos. 


	

	Atenção:

As receitas intraorçamentárias são a contrapartida das despesas classificadas na modalidade de aplicação “91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social” que, devidamente identificadas, possibilitam anulação do efeito da dupla contagem na consolidação das contas governamentais.

Dessa forma, a fim de se evitar a dupla contagem dos valores financeiros objeto de operações intraorçamentárias na consolidação das contas públicas, a Portaria Interministerial STN/SOF nº 338/2006, incluiu as “Receitas Correntes Intraorçamentárias” e “Receitas de Capital Intraorçamentárias”, representadas, respectivamente, pelos códigos 7 e 8 em suas categorias econômicas. Essas classificações, segundo disposto pela Portaria que as criou, não constituem novas categorias econômicas de receita, mas apenas especificações das categorias econômicas “Receita Corrente” e “Receita de Capital”.

1. Receitas Correntes

7. Receitas Correntes Intraorçamentárias
2. Receitas de Capital

8. Receitas de Capital Intraorçamentárias

	

	(a) Origem

A origem é o detalhamento das categorias econômicas “Receitas Correntes” e “Receitas de Capital”, com vistas a identificar a procedência das receitas no momento em que ingressam nos cofres públicos.

(b) Espécie

É o nível de classificação vinculado à origem que permite qualificar com maior detalhe o fato gerador das receitas. Por exemplo, dentro da origem “Receita Tributária”, identifica-se as espécies “Impostos”, “Taxas” e “Contribuições de Melhoria”.

(c) Rubrica

Agrega determinadas espécies de receitas cujas características próprias sejam semelhantes entre si; dessa forma, detalha a espécie, por meio da especificação dos recursos financeiros que lhe são correlatos. Por exemplo, a rubrica “Impostos sobre o Patrimônio e a Renda” corresponde ao detalhamento da espécie “Impostos”.

(d) Alínea

A alínea é o detalhamento da rubrica e exterioriza o “nome” da receita que receberá o registro pela entrada de recursos financeiros. Por exemplo, a alínea “Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza” corresponde ao detalhamento da rubrica “Impostos sobre o Patrimônio e a Renda”.

(e) Subalínea

A subalínea constitui o nível mais analítico da receita, utilizado quando há necessidade de se detalhar a alínea com maior especificidade. Por exemplo, a subalínea “Pessoas Físicas” é detalhamento da alínea “Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza”.


	

	01.03.03.05 ESPECIFICAÇÃO DAS ORIGENS E ESPÉCIES DAS RECEITAS CORRENTES E DE CAPITAL

(a) Origens e Espécies das Receitas Correntes

1. Receita Corrente - Tributária

Tributo é uma das origens da Receita Corrente. Quanto à procedência, trata-se de receita derivada cuja finalidade é obter recursos financeiros para o Estado custear as atividades que lhe são correlatas. Sujeitam-se aos princípios da reserva legal e da anterioridade da lei, salvo exceções.

O art. 3º da Lei nº 5.172/1966 – Código Tributário Nacional (CTN) define tributo da seguinte forma:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

O art. 4º do CTN preceitua:

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

O art. 5º do CTN e os incisos I, II e III do art. 145 da Constituição Federal (CF/88) enumeram como tributos os impostos, as taxas e a contribuições de melhoria:


	

	(i) Impostos

Os impostos, segundo o art. 16 do CTN, são espécies tributárias cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte, o qual não recebe contraprestação direta ou imediata pelo pagamento. 

O art. 167 da CF/88 proíbe, salvo em algumas exceções, a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa. Os impostos estão enumerados na CF/88, ressalvando-se unicamente a possibilidade de utilização, pela União, da competência residual prevista no art. 154, I, e da competência extraordinária, no caso dos impostos extraordinários de guerra prevista no inciso II do mesmo artigo.


	

	(ii) Taxas

As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito das respectivas atribuições, são, também, espécie de tributo na classificação orçamentária da receita, tendo, como fato gerador, o exercício regular do poder de polícia administrativa, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição, de acordo com o art. 77 do CTN:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Nesse contexto, taxas são tributos vinculados porque o aspecto material do fato gerador é prestação estatal específica diretamente referida ao contribuinte, em forma de contraprestação de serviços. Porém, podem ser tributos de arrecadação não-vinculada, pois as receitas auferidas por meio das taxas não se encontram afetas a determinada despesa, salvo se a lei que instituiu o referido tributo assim determinou.

A taxa está sujeita ao princípio constitucional da reserva legal e, sob a ótica orçamentária, classificam-se em: Taxas de Fiscalização e Taxas de Serviço.

· Taxas de Fiscalização ou de Poder de Polícia

As taxas de fiscalização ou de poder de polícia são definidas em lei e têm como fato gerador o exercício do poder de polícia, poder disciplinador, por meio do qual o Estado intervém em determinadas atividades, com a finalidade de garantir a ordem e a segurança. A definição de poder de polícia está disciplinada pelo art. 78 do CTN:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 28.12.1966)

· Taxas de Serviço Público

Taxas de serviço público são as que têm como fato gerador a utilização de determinados serviços públicos, sob ponto de vista material e formal. Nesse contexto, o serviço é público quando estabelecido em lei e prestado pela Administração Pública, sob regime de direito público, de forma direta ou indireta.

A relação jurídica, nesse tipo de serviço, é de verticalidade, ou seja, o Estado atua com supremacia sobre o particular. É receita derivada e os serviços têm que ser específicos e divisíveis. Conforme o art. 77 do CTN:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Para que a taxa seja cobrada, não há necessidade de o particular fazer uso do serviço, basta que o Poder Público coloque tal serviço à disposição do contribuinte. 


	

	(i) Contribuição de Melhoria

Contribuição de melhoria é espécie de tributo na classificação da receita orçamentária e tem como fato gerador valorização imobiliária que decorra de obras públicas, contanto que haja nexo causal entre a melhoria havida e a realização da obra pública. De acordo com o art. 81 do CTN:

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.


	

	2. Receita Corrente - Contribuições

Segundo a classificação orçamentária, Contribuições são origem da categoria econômica Receitas Correntes.

O art. 149 da CF/88 estabelece competir exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de atuação nas respectivas áreas, e o §1º do artigo em comento estabelece que Estados, Distrito Federal e Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de regimes de previdência de caráter contributivo e solidário.

As contribuições classificam-se nas seguintes espécies:


	

	(i) Contribuições Sociais

Classificada como espécie de Contribuição, por força da Lei nº 4.320/64, a Contribuição Social é tributo vinculado a uma atividade Estatal que visa atender aos direitos sociais previstos na CF/88. Pode-se afirmar que as contribuições sociais atendem a duas finalidades básicas: seguridade social (saúde, previdência e assistência social) e outros direitos sociais como, por exemplo: o salário educação.

A competência para instituição das contribuições sociais é da União, exceto das contribuições dos servidores estatutários dos Estados, DF e Municípios, que são instituídas pelos mesmos. As contribuições sociais estão sujeitas ao princípio da anterioridade nonagesimal, o que significa dizer que apenas poderão ser cobradas noventa dias após a publicação da lei que as instituiu ou majorou.

Observação:

Conforme dispõe o art. 195 da Constituição, a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de contribuições sociais. Em complemento, a composição das receitas que financiam a Seguridade Social é discriminada nos arts. 11 e 27 da Lei no 8.212/1991, que “instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social”.


	

	(i) Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico

A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE é tributo classificado no orçamento público como uma espécie de contribuição que atinge um determinado setor da economia, com finalidade qualificada em sede constitucional – intervenção no domínio econômico – instituída mediante um motivo específico.

Essa intervenção se dá pela fiscalização e atividades de fomento, como por exemplo, desenvolvimento de pesquisas para crescimento do setor e oferecimento de linhas de crédito para expansão da produção. Exemplo de contribuição de intervenção no domínio econômico é o Adicional sobre Tarifas de Passagens Aéreas Domésticas, que são voltadas à suplementação tarifária de linhas aéreas regionais de passageiros, de baixo e médio potencial de tráfego.


	

	(i) Contribuição de Interesse das Categorias Profissionais ou Econômicas

Contribuição de Interesse das Categorias Profissionais ou Econômicas é espécie de contribuição que se caracteriza por atender a determinadas categorias profissionais ou econômicas, vinculando sua arrecadação às entidades que as instituíram. Não transitam pelo orçamento da União.

Estas contribuições são destinadas ao custeio das organizações de interesse de grupos profissionais, como, por exemplo: OAB, CREA, CRM e assim por diante. Visam também ao custeio dos serviços sociais autônomos prestados no interesse das categorias, como SESI, SESC e SENAI.

É preciso esclarecer que existe uma diferença entre as contribuições sindicais aludidas acima e as contribuições confederativas. Conforme esclarece o art. 8º da CF/88:

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

(...)

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei.

Assim, há a previsão constitucional de uma contribuição confederativa, fixada pela assembleia geral da categoria, e uma outra contribuição, prevista em lei, que é a contribuição sindical. A primeira não é tributo, pois será instituída pela assembleia geral e não por lei. A segunda é instituída por lei, portanto compulsória, e encontra sua regra matriz no art. 149 da CF/88, possuindo assim natureza de tributo.


	

	(i) Contribuição de Iluminação Pública (CIP)

A Contribuição de Iluminação Pública (CIP), instituída pela Emenda Constitucional nº 39/2002, que acrescentou o art. 149-A à CF/88, possui a finalidade de custear o serviço de iluminação pública. A competência para instituição é dos Municípios e do Distrito Federal.

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

Parágrafo único.   É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.

Municípios e DF, a partir dessa autorização constitucional, iniciaram a regulamentação por Lei Complementar, visando a dar eficácia plena ao citado artigo 149-A da CF/88.

Sob a ótica da classificação orçamentária, a Contribuição de Iluminação Pública (CIP) é espécie da origem Contribuições, que integra a categoria econômica Receitas Correntes.


	

	(i) Compensações Financeiras

A receita de compensação financeira tem origem na exploração do patrimônio do Estado, que é constituído por recursos minerais, hídricos, florestais e outros, definidos no ordenamento jurídico. Tais compensações são devidas à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de acordo com o disposto na legislação vigente, como forma de participação no resultado dessa exploração.

Elas têm como finalidade recompor financeiramente os prejuízos ou danos causados (externalidades negativas) pela atividade econômica na exploração desses bens, assim como proporcionar meio de remunerar o Estado pelos ganhos obtidos por essa atividade. 

 
De acordo com o art. 20, §1º da CF/88:

Art. 20 [...]

§ 1º - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.


	

	4. Receita Corrente - Agropecuária

Decorrem da exploração econômica, por parte do ente público, de atividades agropecuárias, tais como a venda de produtos: agrícolas (grãos, tecnologias, insumos etc.); pecuários (sêmens, técnicas em inseminação, matrizes etc.); para reflorestamento e etc.

Quanto à procedência, trata-se de uma receita originária, com o Estado atuando como empresário, em pé de igualdade como o particular.

5. Receita Corrente - Industrial

Encontram-se nessa classificação receitas provenientes de atividades econômicas, tais como: da indústria extrativa mineral; da indústria de transformação; da indústria de construção; e outras receitas industriais de utilidade pública.

São receitas originárias, provenientes das atividades industriais exercidas pelo ente público.

6. Receita Corrente - Serviços

Abrangem as receitas decorrentes das atividades econômicas na prestação de serviços por parte do ente público, tais como: comércio, transporte, comunicação, serviços hospitalares, armazenagem, serviços recreativos, culturais, etc. Tais serviços são remunerados mediante preço público, também chamado de tarifa. Exemplos de naturezas orçamentárias de receita dessa origem são os Serviços Comerciais, Serviços de Transporte, Serviços Portuários, etc..


	

	Distinção entre Taxa e Preço Público

A distinção entre taxa e preço público, também chamado de tarifa, está descrita na Súmula nº 545 do Supremo Tribunal Federal (STF): “Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que a instituiu”.
· Preços Públicos (ou Tarifas) 

Preços públicos (ou tarifas) decorrem da utilização facultativa de serviços públicos que a Administração Pública, de forma direta ou por delegação (concessão ou permissão), coloca à disposição da população, que poderá escolher se os contrata ou não. São serviços prestados em decorrência de uma relação contratual regida pelo direito privado.

· Taxas 

Taxas são compulsórias (decorrem de lei) e servem para custear, naquilo que não forem cobertos pelos impostos, os serviços públicos, essenciais à soberania do Estado (a lei não autoriza que outros prestem alternativamente esses serviços), específicos e divisíveis, prestados ou colocados à disposição do contribuinte diretamente pelo Estado, ou pelo regular exercício do Poder de Polícia. A relação decorre de lei e é regida pelas normas de direito público.


	

	7. Receita Corrente – Transferências Correntes

Na ótica orçamentária, são recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender despesas de manutenção ou funcionamento relacionadas a uma finalidade pública específica, mas que não correspondam a uma contraprestação direta em bens e serviços a quem efetuou a transferência. Por outro lado, a utilização dos recursos recebidos vincula-se à determinação constitucional ou legal, ou ao objeto pactuado. Tais transferências ocorrem entre entidades públicas de diferentes esferas ou entre entidades públicas e instituições privadas. Podemos citar como exemplos as seguintes espécies:

(i) Transferências de Convênios

Recursos oriundos de convênios, com finalidade específica, firmados entre entidades públicas de qualquer espécie, ou entre elas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes e destinados a custear despesas correntes.

(ii) Transferências de Pessoas

Compreendem as contribuições e doações que pessoas físicas realizem para a Administração Pública.


	

	8. Receita Corrente – Outras Receitas Correntes

Em Outras Receitas Correntes inserem-se multas e juros de mora, indenizações, restituições, receitas da dívida ativa e as outras receitas não classificadas nas receitas correntes anteriores. Podemos citar como exemplos as seguintes espécies, dentre outras:

(i) Receitas de Multas

As multas são receita pública de caráter não tributário, constituindo-se em ato de penalidade de natureza pecuniária aplicado pela Administração Púbica aos administrados. Dependem de prévia cominação em lei ou contrato, cabendo sua imposição ao respectivo órgão competente. Podem decorrer do regular exercício do poder de polícia, descumprimento de preceitos específicos previstos na legislação, ou de mora pelo não pagamento das obrigações principais ou acessórias nos prazos previstos.

(ii) Receitas da Dívida Ativa

Receitas da Dívida ativa são os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, exigíveis em virtude do transcurso do prazo para pagamento. Este crédito é cobrado por meio da emissão de certidão de dívida ativa da Fazenda Pública, inscrita na forma da lei, com validade de título executivo. Isso confere à certidão da dívida ativa caráter líquido e certo, embora se admita prova em contrário.

Dívida ativa tributária é o crédito da Fazenda Pública proveniente da obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais, atualizações monetárias, encargos e multas tributárias. 

Dívida ativa não tributária corresponde aos demais créditos da Fazenda Pública.


	

	8. Receita Corrente – Outras Receitas Correntes

Em Outras Receitas Correntes inserem-se multas e juros de mora, indenizações, restituições, receitas da dívida ativa e as outras receitas não classificadas nas receitas correntes anteriores. Podemos citar como exemplos as seguintes espécies, dentre outras:

(i) Receitas de Multas

As multas são receita pública de caráter não tributário, constituindo-se em ato de penalidade de natureza pecuniária aplicado pela Administração Púbica aos administrados. Dependem de prévia cominação em lei ou contrato, cabendo sua imposição ao respectivo órgão competente. Podem decorrer do regular exercício do poder de polícia, descumprimento de preceitos específicos previstos na legislação, ou de mora pelo não pagamento das obrigações principais ou acessórias nos prazos previstos.

(ii) Receitas da Dívida Ativa

Receitas da Dívida ativa são os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, exigíveis em virtude do transcurso do prazo para pagamento. Este crédito é cobrado por meio da emissão de certidão de dívida ativa da Fazenda Pública, inscrita na forma da lei, com validade de título executivo. Isso confere à certidão da dívida ativa caráter líquido e certo, embora se admita prova em contrário.

Dívida ativa tributária é o crédito da Fazenda Pública proveniente da obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais, atualizações monetárias, encargos e multas tributárias. 

Dívida ativa não tributária corresponde aos demais créditos da Fazenda Pública.


	

	3. Receita de Capital – Amortização de Empréstimos

São ingressos financeiros provenientes da amortização de financiamentos ou empréstimos concedidos pelo ente público em títulos e contratos. Representam o retorno de recursos anteriormente emprestados pelo poder público.

Atenção:

Embora a amortização de empréstimos seja origem da categoria econômica Receitas de Capital, os juros recebidos, associados a esses empréstimos, são classificados em Receitas Correntes / de Serviços / Serviços Financeiros.


	


	5. Receita de Capital – Outras Receitas de Capital

São classificadas nessa origem as receitas de capital que não atendem às especificações anteriores; por exemplo: Resultado do Banco Central, Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional, Integralização do Capital Social, etc..


	

	(a) Tabela-Resumo das Origens e Espécies das Receitas Correntes e de Capital

Categoria Econômica

Origem

Espécie

Código

1. Receitas Correntes

7. Receitas Correntes Intraorçamentárias
1. Receita Tributária
1. Impostos

De 1110.00.00 até 1119.99.99

2. Taxas

De 1120.00.00 até 1129.99.99

3. Contribuições de Melhoria 

De 1130.00.00 até 1139.99.99
2. Receita de Contribuições

1. Sociais

De 1210.00.00 até 1219.99.99

2. Econômicas

De 1220.00.00 até 1229.99.99

3. Iluminação Pública
De 1230.00.00 até 1239.99.99
3. Receita Patrimonial
1. Imobiliárias


De 1310.00.00 até 1319.99.99
2. Valores Mobiliários


De 1320.00.00 até 1329.99.99
3. Concessões/Permissões


De 1330.00.00 até 1339.99.99
4. Compensações Financeiras
De 1340.00.00 até 1349.99.99


5. Exploração de Bens Públicos
De 1350.00.00 até 1359.99.99

6. Cessão de Direitos 
De 1360.00.00 até 1369.99.99

9. Outras
De 1390.00.00 até 1399.99.99
4. Receita Agropecuária
1. Produção Vegetal
De 1410.00.00 até 1419.99.99
2. Produção Animal
De 1420.00.00 até 1429.99.99
9. Outras
De 1490.00.00 até 1499.99.99
5. Receita Industrial
1. Indústria Mineral
De 1510.00.00 até 1519.99.99
2. Indústria De Transformação
De 1520.00.00 até 1529.99.99
3. Indústria De Construção
De 1530.00.00 até 1539.99.99
9. Outras
De 1590.00.00 até 1590.99.99
6. Receita de Serviços
0. Serviços
De 1600.00.00 até 1600.99.99
7. Transferências Correntes
2. Intergovernamentais
De 1720.00.00 até 1729.99.99
3. Instituições Privadas
De 1730.00.00 até 1739.99.99
4. Do Exterior
De 1740.00.00 até 1749.99.99
5. De Pessoas
De 1750.00.00 até 1759.99.99
6. Convênios
De 1760.00.00 até 1769.99.99
7. Combate à Fome
De 1770.00.00 até 1779.99.99
9. Outras Receitas Correntes
 
1. Multas e Juros de Mora
De 1910.00.00 até 1919.99.99
2. Indenizações e Restituições
De 1920.00.00 até 1929.99.99
3. Dívida Ativa
De 1930.00.00 até 1939.99.99
4. Amortização do Déficit Atuarial do RPPS

De 1940.00.00 até 1949.99.99

5. Compensações ao RGPS

De 1950.00.00 até 1959.99.99

9. Diversas
De 1990.00.00 até 1999.99.99
2. Receitas de Capital

8. Receitas de Capital Intraorçamentárias
1. Operações de Crédito
1. Internas (espécie)
De 2110.00.00 até 2119.99.99
2. Externas (espécie)
De 2120.00.00 até 2129.99.99
2. Alienação de Bens
1. Bens Móveis
De 2210.00.00 até 2219.99.99
2 – Bens Imóveis
De 2220.00.00 até 2229.99.99
3. Amortização de Empréstimos
0. Amortizações
De 2300.00.00 até 2300.99.99
4. Transferências de Capital
2. Intergovernamentais
De 2420.00.00 até 2429.99.99
3. Instituições Privadas
De 2430.00.00 até 2439.99.99
4. Do Exterior
De 2440.00.00 até 2449.99.99
5. De Pessoas
De 2450.00.00 até 2459.99.99
6. De Outras Instituições Públicas
De 2460.00.00 até 2460.99.99
7. Convênios
De 2470.00.00 até 2479.99.99
8. Combate à Fome
De 2480.00.00 até 2489.99.99
5. Outras Receitas de Capital
2. Integralização Do Capital
De 2520.00.00 até 2529.99.99
3. Resultado do BCB
De 2530.00.00 até 2539.99.99
4. Remuneração Disponibilidades do TN
De 2540.00.00 até 2549.99.99
5. Dívida Ativa da Amortização de Empréstimos e Financiamentos
De 2550.00.00 até 2550.99.99
6. Dívida Ativa da Alienação de Estoques de Café
De 2560.00.00 até 2560.99.99
7. Detentores de Títulos do Tesouro Resgatados


De 2570.00.00 até 2570.99.99

8. Certificados de Potencial Adicionais de Construção


De 2580.00.00 até 2580.99.99

9. Outras
De 2590.00.00 até 2599.99.99

	

	01.03.04 RECONHECIMENTO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

01.03.04.01 MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

O reconhecimento da receita orçamentária ocorre no momento da arrecadação, conforme art. 35 da Lei nº 4.320/1964, e decorre do enfoque orçamentário dessa lei, tendo por objetivo evitar que a execução das despesas orçamentárias ultrapasse a arrecadação efetiva.


	

	01.03.04.02 RELACIONAMENTO DO REGIME ORÇAMENTÁRIO COM O REGIME CONTÁBIL (PATRIMONIAL)

A contabilidade aplicada ao setor público mantém um processo de registro apto a atender às demandas de informações da execução orçamentária.  

O art. 35 da Lei nº 4.320/1964 estabelece o regime orçamentário:

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

I – as receitas nele arrecadadas;

II – as despesas nele legalmente empenhadas.

Quanto à contabilidade patrimonial, os arts. 85, 89, 100 e 104 da Lei nº 4.320/1964 estabelecem:

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial.

Art. 100. As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as variações independentes dessa execução e as superveniências e insubsistências ativas e passivas, constituirão elementos da conta patrimonial.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício.


	

	Dessa forma, além do registro dos fatos ligados à execução orçamentária, deve-se proceder à evidenciação dos fatos ligados à administração financeira e patrimonial, de maneira que os fatos modificativos sejam levados à conta de resultado e que as informações contábeis permitam o conhecimento da composição patrimonial e dos resultados econômicos e financeiros de determinado exercício.

Nesse sentido, a contabilidade deve evidenciar, tempestivamente, os fatos ligados à administração orçamentária, financeira e patrimonial, gerando informações que permitam o conhecimento da composição patrimonial e dos resultados econômicos e financeiros.

Portanto, com o objetivo de evidenciar o impacto no patrimônio, deve haver o registro da variação patrimonial, independentemente da execução orçamentária, em função do fato gerador, observando-se os princípios contábeis da competência e da oportunidade.

Regimes da Contabilidade Aplicada ao Setor Público

Regime Orçamentário

Regime Contábil (Patrimonial)

Receita Orçamentária

Arrecadação

Lei nº 4.320/1964 art. 35

Variação Patrimonial Aumentativa

Competência

Resolução CFC nº 750/1993

Despesa Orçamentária

Empenho

Variação Patrimonial Diminutiva

Competência


	

	Por exemplo, a legislação que regulamenta o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) estabelece, de modo geral, que o fato gerador deste tributo ocorrerá no dia 1º de janeiro de cada ano. Nesse momento, os registros contábeis sob a ótica do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) são os seguintes:

Lançamentos no momento do fato gerador (dia 1º de janeiro)
:

Registro Patrimonial do Crédito Tributário por Competência

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.2.2.x.xx.xx

Créditos tributários a receber (P)

C 4.1.1.2.x.xx.xx

Impostos sobre o patrimônio e a renda



Esse registro provoca o aumento do ativo e do resultado do exercício, atendendo ao disposto nos arts. 100 e 104 da Lei nº 4.320/1964. 

No momento da arrecadação registra-se a receita orçamentária e procede-se à baixa do ativo registrado.

Lançamentos:

Arrecadação do Tributo

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx

Receita a realizar

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita realizada

Natureza da informação: controle

D 7.2.1.1.x.xx.xx

Controle da disponibilidade de recursos

C 8.2.1.1.1.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos 

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.1.1.1.xx.xx

Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

C 1.1.2.2.x.xx.xx

Créditos tributários a receber (P)


	

	01.03.04.03 ETAPAS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

As etapas da receita orçamentária podem ser resumidas conforme o quadro abaixo:

Etapas da Receita Orçamentária

Planejamento

Previsão

Execução

Lançamento

Arrecadação

Recolhimento

(a) Planejamento

Compreende a previsão de arrecadação da receita orçamentária constante da Lei Orçamentária Anual (LOA), resultante de metodologias de projeção usualmente adotadas, observada as disposições constantes na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).


	

	(i) Previsão

A previsão implica planejar e estimar a arrecadação das receitas orçamentárias que constarão na proposta orçamentária. Isso deverá ser realizado em conformidade com as normas técnicas e legais correlatas e, em especial, com as disposições constantes na LRF. O art. 12 da LRF dispõe:

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

A previsão de receitas é a etapa que antecede a fixação do montante de despesas que irão constar nas leis de orçamento, além de ser base para se estimar as necessidades de financiamento do governo.

No âmbito federal, a metodologia de projeção de receitas orçamentárias busca assimilar o comportamento da arrecadação de determinada receita em exercícios anteriores, a fim de projetá-la para o período seguinte, com o auxílio de modelos estatísticos e matemáticos. O modelo dependerá do comportamento da série histórica de arrecadação e de informações fornecidas pelos órgãos orçamentários ou unidades arrecadadoras envolvidos no processo.  

O Anexo I deste Manual apresenta, a título exemplificativo, algumas fórmulas de projeção e as correspondentes hipóteses nas quais elas seriam utilizadas. 

Lançamentos:

Previsão da Receita na Aprovação da Lei Orçamentária

Natureza da informação: orçamentária

D 5.2.1.1.x.xx.xx

Previsão Inicial da Receita

C 6.2.1.1.x.xx.xx

Receita a Realizar


	

	(b) Execução

A realização da receita se dá em três etapas: o lançamento, a arrecadação e o recolhimento.

(i) Lançamento

O art. 53 da Lei nº 4.320/1964 define o lançamento como ato da repartição competente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta. 

Por sua vez, conforme o art. 142 da Lei nº 5.172/1966 – Código Tributário Nacional (CTN), lançamento é o procedimento administrativo que verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determina a matéria tributável, calcula o montante do tributo devido, identifica o sujeito passivo e, sendo o caso, propõe a aplicação da penalidade cabível. 

Do ponto de vista patrimonial, uma vez ocorrido o fato gerador, procede-se ao registro contábil do crédito tributário em favor da fazenda pública em contrapartida a uma variação patrimonial aumentativa. 

Observa-se que, segundo o disposto nos arts. 142 a 150 do CTN, a etapa de lançamento situa-se no contexto de constituição do crédito tributário, ou seja, aplica-se a impostos, taxas e contribuições de melhoria.

Além disso, de acordo com o art. 52 da Lei no 4.320/1964, são objeto de lançamento as rendas com vencimento determinado em lei, regulamento ou contrato.


	

	(i) Arrecadação

Corresponde à entrega dos recursos devidos ao Tesouro pelos contribuintes ou devedores, por meio dos agentes arrecadadores ou instituições financeiras autorizadas pelo ente. 

Vale destacar que, segundo o art. 35 da Lei nº 4.320/1964, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas, o que representa a adoção do regime de caixa para o ingresso das receitas orçamentárias.

Lançamentos:

Arrecadação da Receita

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx

Receita a Realizar

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita Realizada

Natureza da informação: controle

D 7.2.1.1.x.xx.xx

Controle da Disponibilidade de Recursos

C 8.2.1.1.1.xx.xx

Disponibilidade por Destinação de Recursos

	

	(i) Recolhimento

É a transferência dos valores arrecadados à conta específica do Tesouro, responsável pela administração e controle da arrecadação e programação financeira, observando-se o princípio da unidade de tesouraria ou de caixa, conforme determina o art. 56 da Lei nº 4.320/1964:

Art. 56. O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais.

Atenção:

Há de se observar, contudo, que nem todas as etapas apresentadas ocorrem para todos os tipos de receitas orçamentárias. Como exemplo, apresenta-se o caso da arrecadação de receitas orçamentárias que não foram previstas, não tendo, naturalmente, passado pela etapa da previsão. Da mesma forma, algumas receitas orçamentárias não passam pelo estágio do lançamento, como é o caso de uma doação em espécie recebida pelos entes públicos.


	

	01.03.05 PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS REFERENTES À RECEITA ORÇAMENTÁRIA

01.03.05.01 DEDUÇÕES DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
No âmbito da administração pública, a dedução de receita orçamentária é utilizada, por exemplo, na restituição de tributos recebidos a maior ou indevidamente.

No caso da receita arrecadada possuir parcelas destinadas a outros entes, por exemplo, na repartição tributária, a transferência poderá ser registrada como dedução de receita ou como despesa orçamentária, de acordo com a legislação em vigor. 

Se houver parcelas a serem restituídas, em regra, esses fatos não devem ser tratados como despesa orçamentária, mas como dedução de receita orçamentária, pois correspondem a recursos arrecadados que não pertencem à entidade pública e não são aplicáveis em programas e ações governamentais sob a responsabilidade do ente arrecadador, não necessitando, portanto, de autorização orçamentária para a sua execução.

A contabilidade utiliza conta redutora de receita orçamentária para evidenciar o fluxo de recursos da receita orçamentária bruta até a líquida, em função de suas operações econômicas e sociais.

	

	(a) Restituições de Receitas Orçamentárias

Depois de reconhecidas as receitas orçamentárias, podem ocorrer fatos supervenientes que ensejem a necessidade de restituições, devendo-se registrá-los como dedução da receita orçamentária, possibilitando maior transparência das informações relativas à receita bruta e líquida.

O processo de restituição consiste na devolução total ou parcial de receitas orçamentárias que foram recolhidas a maior ou indevidamente, as quais, em observância aos princípios constitucionais da capacidade contributiva e da vedação ao confisco, devem ser devolvidas.  Não há necessidade de autorização orçamentária para sua devolução. 

Na União, a restituição é tratada como dedução de receita. Se fosse registrada como despesa orçamentária, a receita corrente líquida ficaria com um montante maior que o real, pois não seria deduzido o efeito dessa arrecadação imprópria. Com o objetivo de proceder a uma padronização contábil e dar maior transparência ao processo de restituição de receitas, a legislação federal assim estabelece:

 
Lei nº 4.862/1965:

Art. 18 – A restituição de qualquer receita da União, descontada ou recolhida a maior será efetuada mediante anulação da respectiva receita, pela autoridade incumbida de promover a cobrança originária, a qual, em despacho expresso, reconhecerá o direito creditório contra a Fazenda Nacional e autorizará a entrega da importância considerada indevida. [...]

§4º Para os efeitos deste artigo, o regime contábil fiscal da receita será o de gestão, qualquer que seja o ano da respectiva cobrança.

§5º A restituição de rendas extintas será efetuada com os recursos das dotações consignadas no Orçamento da Despesa da União, desde que não exista receita a anular.”

Decreto-lei nº 1.755/1979:

Art. 5º – A restituição de receitas federais e o ressarcimento em espécie, a título de incentivo ou benefício fiscal, dedutíveis da arrecadação, mediante anulação de receita, serão efetuados através de documento próprio a ser instituído pelo Ministério da Fazenda.

Decreto nº 93.872/1986:

Art. 14 – A restituição de receitas orçamentárias, descontadas ou recolhidas a maior, e o ressarcimento em espécie a título de incentivo ou benefício fiscal, dedutíveis da arrecadação, qualquer que tenha sido o ano da respectiva cobrança, serão efetuados como anulação de receita, mediante expresso reconhecimento do direito creditório contra a Fazenda Nacional, pela autoridade competente, a qual, observado o limite de saques específicos estabelecido na programação financeira de desembolso, autorizará a entrega da respectiva importância em documento próprio.

Parágrafo único. A restituição de rendas extintas será efetuada com os recursos das dotações consignadas na Lei de Orçamento ou em crédito adicional, desde que não exista receita a anular.

Portanto, com o objetivo de possibilitar uma correta consolidação das contas públicas, recomenda-se que a restituição de receitas orçamentárias recebidas em qualquer exercício seja feita por dedução da respectiva natureza de receita orçamentária. Para as rendas extintas no decorrer do exercício, deve ser utilizado o mecanismo de dedução até o montante de receita passível de compensação. O valor que ultrapassar o saldo da receita a deduzir deve ser registrado como despesa. Entende-se por rendas extintas aquelas cujo fato gerador da receita não representa mais situação que gere arrecadações para o ente.


	

	No caso de devolução de saldos de convênios, contratos e congêneres, devem-se adotar os seguintes procedimentos:

(i) Se a restituição ocorrer no mesmo exercício em que foram recebidas transferências do convênio, contrato ou congênere, deve-se contabilizar como dedução de receita até o limite de valor das transferências recebidas no exercício;

(ii) Se o valor da restituição ultrapassar o valor das transferências recebidas no exercício, o montante que ultrapassar esse valor deve ser registrado como despesa orçamentária.

(iii) Se a restituição for feita em exercício em que não houve transferência do respectivo convênio/contrato, deve ser contabilizada como despesa orçamentária.


	

	Exemplos:

· Convênio/Contrato 1:

Exercício X1: receita de R$ 100,00 e restituição a ser efetuada de R$ 20,00.

Procedimento a ser adotado: dedução de receita de R$ 20,00.

· Convênio/Contrato 2: 

Exercício X1: receita de R$ 60,00.

Exercício X2: receita R$ 40,00 e restituição a ser efetuada de R$ 30,00. 

Procedimento a ser adotado: dedução de receita de R$ 30,00.

· Convênio/Contrato 3:

Exercício X1: receita de R$ 60,00.

Exercício X2: receita R$ 40,00 e restituição a ser efetuada de R$ 50,00. 

Procedimento a ser adotado: dedução de receita de R$ 40,00 e despesa orçamentária de R$ 10,00.

· Convênio/Contrato 4:

Exercício X1: receita de R$ 100,00.

Exercício X2: não houve receita e restituição a ser efetuada de R$ 30,00. 

Procedimento a ser adotado: despesa orçamentária de R$ 30,00.


	

	Atenção:

A retificação consiste em corrigir dados informados erroneamente pelos contribuintes, que geraram registros incorretos na contabilidade do órgão. Exemplo: identificação do contribuinte, tipo de receita etc. A correção desses dados deve ser feita mediante registro de dedução de receita e, após isso, deve-se proceder ao lançamento correto.

No caso de lançamentos manuais em que ocorram erros de escrituração do ente (não motivados por informações incorretas dos contribuintes), a correção deve ser feita por meio de estorno e novo lançamento correto.


	


	(i) Não inclusão no orçamento da parcela dos recursos pertencente a outro(s) ente(s)

Neste caso, quando do recebimento, deverá ser registrado o valor total arrecadado, incluindo os recursos de terceiros. Então, quando da entrega dos recursos, estes deverão ser registrados como dedução da receita e deverá ser reconhecida uma obrigação para com o outro(s) ente(s).

A adoção desse procedimento está fundamentada no fato de que não há necessidade de aprovação parlamentar para transferência de recursos a outros entes que decorra da legislação. As transferências constitucionais ou legais constituem valores que não são passíveis de alocação em despesas pelo ente público arrecadador. Assim, não há desobediência ao princípio do orçamento bruto, segundo o qual receitas e despesas devem ser incluídas no orçamento em sua totalidade, sem deduções.

(ii) Inclusão no orçamento da parcela dos recursos pertencente a outro(s) ente(s)
Nesse caso, quando do recebimento, deverá ser registrado o valor total arrecadado, incluindo os recursos de terceiros. Então, quando da entrega dos recursos, estes deverão ser registrados como despesa.


	

	01.03.05.02 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

A CF/88, nos arts. 157, inciso I e 158, inciso I, determina que pertencem aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios o imposto de renda e os proventos de qualquer natureza, incidentes na fonte, pagos por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.

De acordo com a Portaria STN nº 212/2001, os valores descritos no parágrafo anterior deverão ser contabilizados como receita tributária. Para isso, utiliza-se a natureza de receita 1112.04.31 – “Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os Rendimentos do Trabalho”.

Desse modo, a contabilidade espelha o fato efetivamente ocorrido: mesmo correspondendo à arrecadação de um tributo de competência da União, tais recursos não transitam por ela, ficando diretamente com o ente arrecadador. Desse modo, não há que se falar em registro de uma receita de transferência nos Estados, DF e Municípios, uma vez que não ocorre a efetiva transferência do valor pela União.


	

	01.03.05.03 REDUTOR FINANCEIRO – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM)

O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é transferência constitucional composta por 22,5% da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre os produtos industrializados, de acordo com art. 159 da CF/88.

A Lei Complementar nº 91/1997, alterada pela Lei Complementar nº 106/2001, estabelece que os coeficientes do FPM, exceto para as capitais estaduais, serão calculados com base no número de habitantes de cada município e revistos anualmente. 

Entretanto, ficam mantidos, a partir do exercício de 1998, os coeficientes do FPM atribuídos, a partir de 1997, aos municípios que apresentaram redução de seus coeficientes pela aplicação do disposto no art. 1º da Lei Complementar nº 91/1997. Os ganhos adicionais em cada exercício decorrentes da manutenção dos coeficientes atribuídos em 1997 têm aplicação de redutor financeiro, o qual será redistribuído aos demais participantes do FPM. 

O redutor financeiro é entendido como valor resultante do percentual incidente sobre a diferença positiva apurada entre o valor do FPM, utilizando o coeficiente atribuído em 1997, e o valor caso fosse utilizado o coeficiente do ano de distribuição do recurso.


	

	Para melhor evidenciar os fatos contábeis envolvidos, a receita de transferência do FPM será contabilizada pelo valor bruto e o redutor financeiro será registrado como dedução da receita em questão, conforme exemplo hipotético abaixo:

Distribuição de Arrecadação Federal:

FPM – Município X

Parcela de IPI

6.000
C

Parcela de IR

130.000
C

Redutor LC 91/97
30.000
D

TOTAL:


106.000
C

Contabilização no Município X:

D 1.1.1.1.1.xx.xx 

Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)
R$ 106.000

C 4.5.2.x.x.xx.xx

Transferências Intergovernamentais


R$ 106.000

D 6.2.1.1.x.xx.xx 

Receita a realizar





R$ 106.000

D 6.2.1.3.x.xx.xx

(-) Dedução da receita realizada (FPM)


R$   30.000

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita realizada





R$ 136.000

D 7.2.1.1.x.xx.xx 

Controle da disponibilidade de recursos


R$ 106.000

C 8.2.1.1.1.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos


R$ 106.000

A parcela resultado da redistribuição dos redutores financeiros, denominada cota, deverá ser registrada contabilmente como receita de transferência da União, pois esse valor também foi considerado despesa de transferência na União, conforme exemplo hipotético abaixo:

FPM – Município Y

Parcela de IPI

6.000
C

Parcela de IR

130.000
C

Redutor LC 91/97
30.000
C

TOTAL:


166.000
C

Contabilização no Município Y:

D 1.1.1.1.1.xx.xx 

Caixas e equivalentes de caixa e moeda nacional (F)

R$ 166.000

C 4.5.2.x.x.xx.xx

Transferências Intergovernamentais


R$ 166.000

D 6.2.1.1.x.xx.xx 

Receita a realizar





R$ 166.000

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita realizada





R$ 166.000

D 7.2.1.1.x.xx.xx 

Controle da disponibilidade de recursos


R$ 166.000

C 8.2.1.1.1.xx.xx

Disponibilidade por destinação de recursos


R$ 166.000


	

	Observação: 

Caso o município possua conta de nível hierárquico inferior, poderá registrar em separado a parcela do acréscimo do FPM – Lei Complementar nº 91/1997, desdobrando a conta em transferência do FPM e Cota Lei nº 91/1997.

Atenção:

Para os municípios que efetuaram registro contábil, de acordo com Portaria STN nº 327, de 27 de agosto de 2001, o passivo ou ativo registrado deverá ser baixado em contrapartida com a variação aumentativa ou diminutiva respectivamente. Se o valor for relevante, a mudança de procedimento deve ser justificada em nota explicativa.


	

	01.03.05.03 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS INTERGOVERNAMENTAIS

As transferências intergovernamentais compreendem a entrega de recursos, correntes ou de capital, de um ente (chamado “transferidor”) a outro (chamado “beneficiário”, ou “recebedor”). 

Como seu próprio nome indica, essas transferências ocorrem entre esferas distintas de governo, não guardando relação, portanto, com as operações intraorçamentárias ocorridas no âmbito do orçamento de cada ente.

Podem ser voluntárias ou decorrentes de determinação constitucional ou legal. 

As transferências intergovernamentais constitucionais ou legais podem ser contabilizadas pelo ente transferidor como uma despesa ou como dedução de receita, dependendo da forma como foi elaborado o orçamento do ente. 

As transferências voluntárias devem ser contabilizadas como despesa, visto que não há uma determinação legal para a transferência. É exigência para as transferências voluntárias, de acordo com o disposto no art. 25 da LRF, a existência de dotação específica que permita a transferência.

Para contabilização no ente recebedor, faz-se necessário distinguir os tipos de transferências:


	

	(a) Transferências Constitucionais e Legais

Enquadram-se nessas transferências aquelas receitas que são arrecadadas por um ente, mas devem ser transferidas a outros entes por determinação constitucional ou legal. 

Exemplos de transferências constitucionais: Fundo de Participação dos Municípios (FPM), Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Compensação dos Estados Exportadores (FPEX) e outros.

Exemplos de transferências legais: Transferências da Lei Complementar nº 87/96 (Lei Kandir), Transferências do FNDE como: Apoio à Alimentação Escolar para Educação Básica, Apoio ao Transporte Escolar para Educação Básica, Programa Brasil Alfabetizado, Programa Dinheiro Direto na Escola. 

O ente recebedor deve reconhecer um direito a receber (ativo) no momento da arrecadação pelo ente transferidor em contrapartida de variação patrimonial aumentativa (VPA), não impactando o superávit financeiro. 

No momento do ingresso efetivo do recurso, o ente recebedor deverá efetuar a baixa do direito a receber (ativo) em contrapartida do ingresso no banco, afetando neste momento o superávit financeiro. Simultaneamente, deve-se registrar a receita orçamentária realizada em contrapartida da receita a realizar nas contas de controle da execução do orçamento.

Esse procedimento evita a formação de um superávit financeiro superior ao lastro financeiro existente no ente recebedor.


	

	(a) Transferências Voluntárias

Conforme o art. 25 da LRF, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Em termos orçamentários, a transferência voluntária da União para os demais entes deve estar prevista no orçamento do ente recebedor (convenente), conforme o disposto no art. 35 da Lei nº 10.180/2001, que dispõe:

Art. 35. Os órgãos e as entidades da Administração direta e indireta da União, ao celebrarem compromissos em que haja a previsão de transferências de recursos financeiros, de seus orçamentos, para Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecerão nos instrumentos pactuais a obrigação dos entes recebedores de fazerem incluir tais recursos nos seus respectivos orçamentos.

No que se refere ao reconhecimento contábil, o ente recebedor deve registrar a receita orçamentária apenas no momento da efetiva transferência financeira, pois, sendo uma transferência voluntária, não há garantias reais da transferência. 

Por esse mesmo motivo, a regra para transferências voluntárias é o beneficiário não registrar o ativo relativo a essa transferência. Apenas nos casos em que houver cláusula contratual garantindo a transferência de recursos após o cumprimento de determinadas etapas do contrato, o ente beneficiário, no momento em que já tiver direito à parcela dos recursos e enquanto não ocorrer o efetivo recebimento a que tem direito, deverá registrar um direito a receber no ativo. Nesse caso não há impacto no superávit financeiro, pois ainda está pendente o registro da receita orçamentária para que esse recurso possa ser utilizado, conforme definições constantes no art. 105 da Lei nº 4.320/1964:

Art. 105.  [...]

§1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários.

§2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa.


	

	(b) Transferências a Consórcios Públicos

A Lei nº 11.107/2005 dispõe sobre normas gerais relativas à contratação de consórcios públicos e estabelece que a execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. Ou seja, os registros na execução da receita e da despesa do consórcio serão efetuados de acordo com a classificação constante da Portaria Interministerial STN/SOF n° 163/2001 e das demais normas aplicadas aos entes da Federação. Desse modo, o consórcio deverá elaborar seu orçamento próprio. Ademais, a classificação da receita e da despesa pública do consórcio deverá manter correspondência com as dos entes consorciados.

No consórcio público, deverão ser classificados como receita orçamentária de transferência correspondente ao ente transferidor, nas seguintes naturezas:

1721.37.00

Transferências Correntes a Consórcios Públicos, no caso de transferência da União

1722.37.00

Transferências Correntes a Consórcios Públicos, no caso de transferência dos Estados

1723.37.00

Transferências Correntes a Consórcios Públicos, no caso de transferência dos Municípios

2421.37.00

Transferências de Capital a Consórcios Públicos, no caso de transferência da União

2422.37.00

Transferências de Capital a Consórcios Públicos, no caso de transferência dos Estados

2423.37.00

Transferências de Capital a Consórcios Públicos, no caso de transferência dos Municípios

A classificação dos recursos transferidos aos consórcios públicos como despesa pelo ente transferidor e receita pelo consórcio público justifica-se pelo fato de que, assim, possibilita-se o aperfeiçoamento do processo de consolidação dos balanços e demais demonstrações contábeis, com vistas a excluir as operações entre os consorciados e o consórcio público da entidade contábil considerada. Essa foi a recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU) apresentada no Anexo à Ata n° 22 da Sessão Extraordinária do Plenário, de 12 de junho de 2003, válida contabilmente para todos os entes da Federação.


	

	01.03.05.04 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS

No cálculo dos percentuais de aplicação de determinados recursos vinculados, a legislação dispõe que sejam levados em consideração os rendimentos dos seus depósitos bancários. Para tal, é necessário que os registros contábeis permitam identificar a vinculação de cada depósito. Essa identificação poderá ser efetuada de duas formas:

(a) Por meio do mecanismo da destinação, controlando as disponibilidades financeiras por fonte de recursos; ou

(b) Por meio do desdobramento da natureza de receita “1325.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancários”.

Se o ente utiliza o mecanismo de fonte e destinação de recursos, a informação da destinação associada à natureza de receita “1325.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancários” possibilita a identificação da remuneração dos diversos recursos vinculados, separados nas respectivas destinações. Para esses entes, não é necessário desdobrar a natureza da receita 1325.00.00 para se obter a informação da remuneração dos recursos vinculados, uma vez que a conta de receita realizada estaria detalhada por vinculação.

Se o ente não utiliza o mecanismo da destinação de recursos, faz-se necessário desdobrar a natureza de receita 1325.00.00. Para isso devem ser utilizadas as naturezas de receitas constantes do Anexo IV do Volume Anexos do MCASP.


	

	01.03.05.05 RECEITA ORÇAMENTÁRIA POR BAIXA DE DÍVIDA ATIVAxe "Dívida Ativa:Receita orçamentária por baixa"

xe "Dívida Ativa" INSCRITA

O recebimento de dívida ativa corresponde a uma receita, pela ótica orçamentária, com simultânea baixa contábil do crédito registrado anteriormente no ativo, sob a ótica patrimonial. 

As formas de recebimento da dívida ativa são definidas em lei, destacando-se o recebimento em espécie e o recebimento na forma de bens, tanto pela adjudicação quanto pela dação em pagamento, sendo que o recebimento na forma de bens também poderá corresponder a uma receita orçamentária no momento do recebimento do bem, efetuando-se o registro da execução orçamentária da despesa com a sua aquisição, mesmo que não tenha havido fluxo financeiro. Esse procedimento permite a observância da legislação quanto à destinação dos recursos recebidos de dívida ativa. Observe-se que, mesmo que não se efetue a execução orçamentária da receita e da despesa decorrente desse procedimento, a administração deve propiciar os meios para que a destinação dos recursos recebidos em dívida ativa, mesmo que na forma de bens, seja garantida.

Atenção:

O registro das receitas orçamentárias oriundas do recebimento da dívida ativa deve ser discriminado em contas contábeis de acordo com a natureza do crédito original. 

Os recebimentos referentes a multas, juros e outros encargos devem ser classificados em contas específicas.

Lançamentos da baixa por recebimento do principal no órgão competente para inscrição: 

Natureza da informação: patrimonial

D 1.1.1.1.1.xx.xx 

Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F)

C 1.2.1.1.x.xx.xx

Créditos a Longo Prazo (P)

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.1.1.x.xx.xx 

Receita a Realizar

C 6.2.1.2.x.xx.xx

Receita Realizada

Natureza da informação: controle

D 7.2.1.1.x.xx.xx 

Controle da Disponibilidade de Recursos

C 8.2.1.1.1.xx.xx

Disponibilidade por Destinação de Recursos

	

	01.03.05.06 RENÚNCIA DE RECEITAS

A CF/88, no § 6º do art. 165, estabelece que o projeto de lei orçamentária seja acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

A LRF determina que integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias (LDO) Anexo de Metas Fiscais (AMF), que conterá demonstrativo da estimativa e compensação das renúncias de receitas, e que o projeto de lei orçamentária anual (PLOA) será acompanhado das medidas de compensação das renúncias de receitas:

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e: [...]

§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2º O Anexo conterá, ainda: [...]

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. [...]

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: [...]

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; [...]

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (grifo nosso)

§2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§3º O disposto neste artigo não se aplica:

I – às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu §1°; 

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

A LRF cita as seguintes espécies de renúncia de receita: anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições.

O conceito de renúncia de receita da LRF é exemplificativo, abarcando também, além dos instrumentos mencionados expressamente, quaisquer “outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”.

As Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, especificamente a IPSAS 23, dispõem que a parcela renunciada em função de gastos tributários não devem ser consideradas no cálculo da receita bruta de tributos. Gastos tributários são as disposições preferenciais da lei tributária que fornecem benefícios fiscais a certos contribuintes e que não estão disponíveis a outros. Os gastos tributários são receitas perdidas, não despesas, e não originam entradas ou saídas de recursos, ou seja, não originam ativos, passivos, receitas ou despesas ao governo tributante. Assim, a receita tributária não deve ser considerada bruta pelo montante de despesas tributárias.
	

	Registros Contábeis

O registro contábil das receitas renunciadas depende da possibilidade de mensurar seu valor de maneira confiável.

No caso de receitas renunciadas que não possam ser mensuradas de maneira confiável, a exemplo da isenção de tributos e de benefícios financeiros e creditícios, não haverá registro contábil patrimonial ou orçamentário. Neste caso, a evidenciação será feita por meio de demonstrativos, em atendimento à LRF.

Nos casos de subsídios em que ocorra efetiva saída de recursos, serão feitos registros em contas de despesa orçamentária. 

No caso de receitas renunciadas que possam ser mensuradas de maneira confiável, a exemplo da anistia e da remissão, haverá registro contábil patrimonial (baixa do ativo já constituído).

Ressalta-se que, sob o ponto de vista patrimonial, havendo renúncia de receita após o registro do crédito pelo regime de competência, deve haver o registro dos valores renunciados.

É admitido, ainda, em todos os casos, o controle por meio de contas de compensação.


	

	Outras Sugestões e Comentários




� Operações de crédito, em regra são receitas orçamentárias. As operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO) são exceção e classificam-se como ingressos extraorçamentários, por determinação do parágrafo único do art. 3o da Lei no 4.320/1964, por não representarem novas receitas no orçamento.


� Para efeitos de classificação orçamentária, a “Receita de Contribuições” é diferenciada da origem “Receita Tributária”. A origem “Receita Tributária” engloba apenas as espécies “Impostos”, “Taxas” e “Contribuições de Melhoria”.


� Além do lançamento do crédito tributário pelo regime de competência, deverão ser efetuados os demais registros contábeis cabíveis conforme descrito na Parte II deste Manual.





�Colocar no modelo


�Em outra parte do Manual, tínhamos discutido estabelecer um padrão para apresentação dos lançamentos contábeis no texto. Seria bom manter.





